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#AD10459#  

 VOLTAR 

 

ASSINATURAS ELETRÔNICAS - USO NA ESFERA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL - 

DISPOSIÇÕES - NÍVEIS MÍNIMOS DE ASSINATURA ELETRÔNICA - SIMPLES, AVANÇADA E 

QUALIFICADA - RESPONSABILIDADE DOS USUÁRIOS - PRAZO PARA ADEQUAÇÃO DOS 

SISTEMAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO EM USO - PROCEDIMENTOS 
 

 

DECRETO Nº 10.543, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020. 

 

 

 

Dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas na administração pública federal e regulamenta 

o art. 5º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, quanto ao nível mínimo exigido para a 

assinatura eletrônica em interações com o ente público. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV 

e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 5º da Lei nº 14.063, de 23 de 

setembro de 2020, 

 DECRETA: 

 Objeto 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio do Decreto Nº 543/2020, dispõe sobre o uso de 

assinaturas eletrônicas na administração pública federal e regulamenta o art. 5º da Lei nº 14.063, 

de 23 de setembro de 2020, quanto ao nível mínimo exigido para a assinatura eletrônica em 

interações com o ente público. Este Decreto aplica-se à: 

 I - interação eletrônica interna dos órgãos e entidades da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional; 

 II - interação entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado, diretamente ou 

por meio de procurador ou de representante legal, e os entes públicos de que trata o inciso I; e 

 III - interação eletrônica entre os entes públicos de que trata o inciso I e outros entes 

públicos de qualquer Poder ou ente federativo. 

 Os níveis mínimos para as assinaturas em interações eletrônicas com a administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional são: I - assinatura simples - admitida para as 

hipóteses cujo conteúdo da interação não envolva informações protegidas por grau de sigilo e 

não ofereça risco direto de dano a bens, serviços e interesses do ente público; II - assinatura 

eletrônica avançada - admitida para as hipóteses previstas no inciso I e nas hipóteses de interação 

com o ente público que, considerada a natureza da relação jurídica, exijam maior garantia 

quanto à autoria; III - assinatura eletrônica qualificada - aceita em qualquer interação eletrônica 

com entes públicos e obrigatória para: os atos de transferência e de registro de bens imóveis, 

ressalvados os atos realizados perante as juntas comerciais; Os atos assinados pelo Presidente da 

República e pelos Ministros de Estado; e as demais hipóteses previstas em lei. 

 A administração pública federal direta, autárquica e fundacional adotará mecanismos 

para prover aos usuários a capacidade de utilizar assinaturas eletrônicas para as interações com 

entes públicos. As contas digitais na Plataforma de Cidadania Digital, prevista no Decreto nº 8.936, 

de 19 de dezembro de 2016, podem realizar assinaturas eletrônicas, respeitados os níveis mínimos 

previstos no art. 4º deste Decreto. Os usuários são responsáveis pela guarda, pelo sigilo e pela 

utilização de suas credenciais de acesso, de seus dispositivos e dos sistemas que provêm os meios 

de autenticação e de assinatura; e por informar ao ente público possíveis usos ou tentativas de 

uso indevido. Até 1º de julho de 2021, os órgãos e as entidades da administração pública federal 

deverão adequar os sistemas de tecnologia da informação em uso, para que a utilização de 

assinaturas eletrônicas atenda ao previsto neste Decreto; e  divulgar na Carta de Serviços ao 

Usuário os níveis de assinatura eletrônica exigidos nos seus serviços, nos termos do art. 11 do 

Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017. Ficam revogados: 

 I - o Decreto nº 3.996, de 31 de outubro de 2001; 

 II - o Decreto nº 4.414, de 7 de outubro de 2002; e 

 III - os § 1º e § 2º do art. 6º do Decreto nº 8.539, de 2015. 
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 Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas na administração pública 

federal e regulamenta o art. 5º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, quanto ao nível mínimo 

exigido para a assinatura eletrônica em interações com o ente público. 

 Âmbito de aplicação 

 Art. 2º Este Decreto aplica-se à: 

 I - interação eletrônica interna dos órgãos e entidades da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional; 

 II - interação entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado, diretamente ou por 

meio de procurador ou de representante legal, e os entes públicos de que trata o inciso I; e 

 III - interação eletrônica entre os entes públicos de que trata o inciso I e outros entes públicos 

de qualquer Poder ou ente federativo. 

 Parágrafo único. O disposto neste Decreto não se aplica: 

 I - aos processos judiciais; 

 II - à interação eletrônica: 

 a) entre pessoas naturais ou entre pessoas jurídicas de direito privado; 

 b) na qual seja permitido o anonimato; e 

 c) na qual seja dispensada a identificação do particular; 

 III - aos sistemas de ouvidoria de entes públicos; 

 IV - aos programas de assistência a vítimas e a testemunhas ameaçadas; 

 V - às outras hipóteses nas quais deva ser dada garantia de preservação de sigilo da 

identidade do particular na atuação perante o ente público; e 

 VI - às interações, sem participação da administração pública federal, direta, autárquica e 

fundacional, que envolvam: 

 a) outros Poderes; 

 b) órgãos constitucionalmente autônomos; 

 c) outros entes federativos; 

 d) empresas públicas; ou 

 e) sociedades de economia mista. 

 Conceitos 

 Art. 3º Para os fins deste Decreto, considera-se: 

 I - interação eletrônica - o ato praticado por particular ou por agente público, por meio de 

edição eletrônica de documentos ou de ações eletrônicas, com a finalidade de: 

 a) adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir ou declarar direitos; 

 b) impor obrigações; ou 

 c) requerer, peticionar, solicitar, relatar, comunicar, informar, movimentar, consultar, analisar 

ou avaliar documentos, procedimentos, processos, expedientes, situações ou fatos; 

 II - validação biométrica - confirmação da identidade da pessoa natural mediante aplicação 

de método de comparação estatístico de medição biológica das características físicas de um 

indivíduo com objetivo de identificá-lo unicamente com alto grau de segurança; 

 III - validação biográfica - confirmação da identidade da pessoa natural mediante 

comparação de fatos da sua vida, tais como nome civil ou social, data de nascimento, filiação, 

naturalidade, nacionalidade, sexo, estado civil, grupo familiar, endereço e vínculos profissionais, com 

o objetivo de identificá-la unicamente com médio grau de segurança; e 

 IV - validador de acesso digital - órgão ou entidade, pública ou privada, autorizada a fornecer 

meios seguros de validação de identidade biométrica ou biográfica em processos de identificação 

digital. 

 Níveis mínimos para assinatura eletrônica 

 Art. 4º Os níveis mínimos para as assinaturas em interações eletrônicas com a administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional são: 

 I - assinatura simples - admitida para as hipóteses cujo conteúdo da interação não envolva 

informações protegidas por grau de sigilo e não ofereça risco direto de dano a bens, serviços e 

interesses do ente público, incluídos: 

 a) a solicitação de agendamentos, atendimentos, anuências, autorizações e licenças para a 

prática de ato ou exercício de atividade; 

 b) a realização de autenticação ou solicitação de acesso a sítio eletrônico oficial que 

contenha informações de interesse particular, coletivo ou geral, mesmo que tais informações não 

sejam disponibilizadas publicamente; 

 c) o envio de documentos digitais ou digitalizados e o recebimento de número de protocolo 

decorrente da ação; 
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 d) a participação em pesquisa pública; e 

 e) o requerimento de benefícios assistenciais, trabalhistas ou previdenciários diretamente pelo 

interessado; 

 II - assinatura eletrônica avançada - admitida para as hipóteses previstas no inciso I e nas 

hipóteses de interação com o ente público que, considerada a natureza da relação jurídica, exijam 

maior garantia quanto à autoria, incluídos: 

 a) as interações eletrônicas entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e os 

entes públicos que envolvam informações classificadas ou protegidas por grau de sigilo; 

 b) os requerimentos de particulares e as decisões administrativas para o registro ou a 

transferência de propriedade ou de posse empresariais, de marcas ou de patentes; 

 c) a manifestação de vontade para a celebração de contratos, convênios, acordos, termos 

e outros instrumentos sinalagmáticos bilaterais ou plurilaterais congêneres; 

 d) os atos relacionados a auto cadastro, como usuário particular ou como agente público, 

para o exercício de atribuições, em sistema informatizado de processo administrativo eletrônico ou 

de serviços; 

 e) as decisões administrativas referentes à concessão de benefícios assistenciais, trabalhistas, 

previdenciários e tributários que envolvam dispêndio direto ou renúncia de receita pela 

administração pública; 

 f) as declarações prestadas em virtude de lei que constituam reconhecimento de fatos e 

assunção de obrigações; 

 g) o envio de documentos digitais ou digitalizados em atendimento a procedimentos 

administrativos ou medidas de fiscalização; e 

 h) a apresentação de defesa e interposição de recursos administrativos; e 

 III - assinatura eletrônica qualificada - aceita em qualquer interação eletrônica com entes 

públicos e obrigatória para: 

 a) os atos de transferência e de registro de bens imóveis, ressalvados os atos realizados 

perante as juntas comerciais; 

 b) os atos assinados pelo Presidente da República e pelos Ministros de Estado; e 

 c) as demais hipóteses previstas em lei. 

 § 1º A autoridade máxima do órgão ou da entidade poderá estabelecer o uso de assinatura 

eletrônica em nível superior ao mínimo exigido no caput, caso as especificidades da interação 

eletrônica em questão o exijam. 

 § 2º A exigência de níveis mínimos de assinatura eletrônica não poderá ser invocada como 

fundamento para a não aceitação de assinaturas realizadas presencialmente ou derivadas de 

procedimentos presenciais para a identificação do interessado. 

 § 3º A assinatura simples de que trata o inciso I do caput será admitida para interações 

eletrônicas em sistemas informatizados de processo administrativo ou de atendimento a serviços 

públicos, por parte de agente público, exceto nas hipóteses do inciso III do caput. 

 Fornecimento dos meios de acesso 

 Art. 5º A administração pública federal direta, autárquica e fundacional adotará mecanismos 

para prover aos usuários a capacidade de utilizar assinaturas eletrônicas para as interações com 

entes públicos, respeitados os seguintes critérios: 

 I - para a utilização de assinatura simples, o usuário poderá fazer seu cadastro pela internet, 

mediante autodeclaração validada em bases de dados governamentais; 

 II - para a utilização de assinatura avançada, o usuário deverá realizar o cadastro com 

garantia de identidade a partir de validador de acesso digital, incluída a: 

 a) validação biográfica e documental, presencial ou remota, conferida por agente público; 

 b) validação biométrica conferida em base de dados governamental; ou 

 c) validação biométrica, biográfica ou documental, presencial ou remota, conferida por 

validador de acesso digital que demonstre elevado grau de segurança em seus processos de 

identificação; e 

 III - para utilização de assinatura qualificada, o usuário utilizará certificado digital, nos termos 

da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

 § 1º Compete à Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, 

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia autorizar os validadores de acesso digital 

previstos no inciso II do caput. 
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 § 2º O órgão ou entidade informará em seu sítio eletrônico os requisitos e os mecanismos 

estabelecidos internamente para reconhecimento de assinatura eletrônica avançada. 

 § 3º Constarão dos termos de uso dos mecanismos previstos no caput as orientações ao 

usuário quanto à previsão legal, à finalidade, aos procedimentos e às práticas utilizadas para as 

assinaturas eletrônicas, nos termos do inciso I do caput do art. 23 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018. 

 Assinaturas na Plataforma de Cidadania Digital 

 Art. 6º As contas digitais na Plataforma de Cidadania Digital, prevista no Decreto nº 8.936, de 

19 de dezembro de 2016, podem realizar assinaturas eletrônicas, respeitados os níveis mínimos 

previstos no art. 4º deste Decreto. 

 Responsabilidade dos usuários 

 Art. 7º Os usuários são responsáveis: 

 I - pela guarda, pelo sigilo e pela utilização de suas credenciais de acesso, de seus dispositivos 

e dos sistemas que provêm os meios de autenticação e de assinatura; e 

 II - por informar ao ente público possíveis usos ou tentativas de uso indevido. 

 Suspensão de acesso 

 Art. 8º Em caso de suspeição de uso indevido das assinaturas eletrônicas de que trata este 

Decreto, a administração pública federal poderá suspender os meios de acesso das assinaturas 

eletrônicas possivelmente comprometidas, de forma individual ou coletiva. 

 Competências do ITI 

 Art. 9º O Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI: 

 I - em ato conjunto com a Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, definirá os padrões 

criptográficos referenciais para as assinaturas avançadas nas comunicações que envolvam a 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional; e 

 II - poderá atuar, em conformidade com as políticas e as diretrizes do Governo federal, junto 

a pessoas jurídicas de direito público interno no apoio técnico e operacional relacionado à 

criptografia, à assinatura eletrônica, à identificação eletrônica e às tecnologias correlatas. 

 Normas complementares 

 Art. 10. O Secretário Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério 

da Economia poderá expedir atos complementares para o cumprimento do disposto neste Decreto. 

 Parágrafo único. Em caso de dúvida ou divergência quanto aos critérios definidos no art. 4º, 

caberá à Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia orientar e esclarecer junto aos órgãos e às entidades da 

administração pública federal os níveis mínimos para assinatura admitidos. 

 Atos durante a pandemia 

 Art. 11. A utilização da assinatura simples será admitida nos casos previstos nas alíneas "b" e "c" 

do inciso II do caput do art. 4º durante o período da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente da pandemia da covid-19 de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 

2020, se necessário para a redução de contatos presenciais ou para a realização de atos que, de 

outro modo, ficariam impossibilitados. 

 Adaptação do processo administrativo eletrônico 

 Art. 12. O Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 6º A autoria, a autenticidade e a integridade dos documentos e da assinatura, 

nos processos administrativos eletrônicos, poderão ser obtidas por meio dos padrões de 

assinatura eletrônica definidos no Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020." (NR) 

 

 Regras transitórias 

 Art. 13. Até 1º de julho de 2021, os órgãos e as entidades da administração pública federal 

deverão: 

 I - adequar os sistemas de tecnologia da informação em uso, para que a utilização de 

assinaturas eletrônicas atenda ao previsto neste Decreto; e 

 II - divulgar na Carta de Serviços ao Usuário os níveis de assinatura eletrônica exigidos nos seus 

serviços, nos termos do art. 11 do Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017. 

 Revogações 
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 Art. 14. Ficam revogados: 

 I - o Decreto nº 3.996, de 31 de outubro de 2001; 

 II - o Decreto nº 4.414, de 7 de outubro de 2002; e 

 III - os § 1º e § 2º do art. 6º do Decreto nº 8.539, de 2015. 

 Vigência 

 Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 13 de novembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Walter Souza Braga Netto 

Jorge Antônio de Oliveira Francisco 

 

(DOU, 16.11.2020) 

 
BOAD10459---WIN/INTER 

 

 

#AD10460#  

 VOLTAR 
 

PAGTESOURO - PLATAFORMA DIGITAL - PAGAMENTO E RECOLHIMENTO DE VALORES À CONTA 
ÚNICA DO TESOURO NACIONAL - REGULAMENTAÇÃO 
 
 
PORTARIA ME Nº 389, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020. 
 
 

 
Dispõe sobre a regulamentação do Decreto nº 10.494, de 23 de setembro de 2020, que institui 
o PagTesouro como plataforma digital para pagamento e recolhimento de valores à Conta 
Única do Tesouro Nacional. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 

parágrafo único do art. 87 da Constituição e tendo em vista o disposto no art. 7º do Decreto nº 10.494, 

de 23 de setembro de 2020, 

 resolve: 

 Art. 1º Esta Portaria disciplina o Decreto nº 10.494, de 23 de setembro de 2020, que institui o 

PagTesouro como plataforma digital para pagamento e recolhimento de valores à Conta Única do 

Tesouro Nacional. 

 Parágrafo único. Os valores a serem recolhidos por meio do PagTesouro são aqueles devidos 

pelos contribuintes aos Órgãos e Entidades da Administração Pública Federal tais como taxas, multas, 

serviços administrativos e educacionais, dentre outros. 

 Art. 2º O recolhimento dos valores poderá ocorrer por meio de empresas prestadoras de 

serviços de pagamentos que deverão realizar credenciamento prévio junto à Secretaria do Tesouro 

Nacional do Ministério da Economia e realizar integração de sua solução tecnológica ao PagTesouro. 

 § 1º O credenciamento de que trata o caput poderá ser realizado em quaisquer modalidades 

de pagamento ofertadas, a critério da empresa prestadora de serviços de pagamentos. 

 § 2º A empresa prestadora de serviços de pagamentos deverá ter autorização do Banco 

Central do Brasil para operar. 

 § 3º Os requisitos para a integração de que trata o caput serão estabelecidos em edital de 

credenciamento. 

 Art. 3º É permitida a cobrança de tarifas pela prestação de serviços de pagamentos de que 

trata o art. 2º desde que previamente autorizada ou solicitada pelo contribuinte. 

INFORMAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado da Economia, por meio da Portaria ME nº 389/2020, regulamenta o 
Decreto nº 10.494/2020, *(V. Bol. 1.862 - AD), que institui o PagTesouro como plataforma digital 
para pagamento e recolhimento de valores à Conta Única do Tesouro Nacional. Os valores a 
serem recolhidos por meio do PagTesouro são aqueles devidos pelos contribuintes aos Órgãos e 
Entidades da Administração Pública Federal tais como taxas, multas, serviços administrativos e 
educacionais. 
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 Parágrafo único. O valor da tarifa deverá ser apresentado de maneira clara ao contribuinte, 

que poderá escolher, dentre as modalidades de pagamento ofertadas, aquela que lhe for 

conveniente, com os ônus e os benefícios a ela inerentes. 

 Art. 4º A modalidade de pagamento instantânea - Pix será disponibilizada pelo PagTesouro e 

deverá observar regulamentação específica do Banco Central do Brasil. 

 Parágrafo único. Não é necessário o credenciamento previsto no art. 2º para pagamentos e 

recolhimentos de valores na modalidade a que se refere o caput. 

 Art. 5º Os Órgãos e Entidades da Administração Pública Federal que recolhem receitas e 

demais valores à Conta Única do Tesouro Nacional poderão se integrar à plataforma PagTesouro. 

 § 1º A integração a que se refere o caput deverá ocorrer mediante adaptação dos seus 

sistemas próprios de arrecadação para comunicação tecnológica com o componente do 

PagTesouro devendo, ainda, manter os sistemas atualizados nos casos de eventuais evoluções. 

 § 2º A adesão se dará de maneira automática sendo dispensada assinatura de qualquer 

convênio ou congênere junto à Secretaria do Tesouro Nacional. 

 Art. 6º Fica delegada ao Secretário do Tesouro Nacional, em seu âmbito de atuação, a 

competência para expedir normas complementares relacionadas ao funcionamento e utilização do 

PagTesouro. 

 Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PAULO GUEDES 
 

(DOU, 16.11.2020) 

 
BOAD10460---WIN/INTER 

 

 

#AD10461#  

 VOLTAR 
 

SOLICITAÇÃO E EMISSÃO DA REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE MOVIMENTAÇÃO 

FINANCEIRA - RMF - ALTERAÇÕES 

 

 

PORTARIA RFB Nº 4.747, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2020. 

 

 

 

Altera a Portaria RFB nº 2.047, de 26 de novembro de 2014, que dispõe sobre solicitação e 

emissão da Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF), instituída pelo 

Decreto nº 3.724, de 10 de janeiro de 2001. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuição que lhe 

confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Portaria RFB nº 4.747/2020, 

altera a Portaria RFB nº 2.047/2014, que dispõe sobre solicitação e emissão da Requisição de 

Informações sobre Movimentação Financeira (RMF), instituída pelo Decreto nº 3.724/2001. 

 A Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis), a Coordenação-Geral de Administração 

Aduaneira (Coana) e a Coordenação-Geral de Tecnologia e Segurança da Informação (Cotec) 

deverão adotar as providências necessárias para implementação do disposto nesta Portaria, 

dentre elas: 

 I - disciplinar a apresentação das informações requisitadas de forma eletrônica e os 

respectivos procedimentos de segurança e sigilo e de destruição ou inutilização das informações, 

em conformidade com o disposto nesta Portaria e nos §§ 6º e 7º do art. 7º do Decreto nº 3.724, de 

2001; 

 II - estabelecer leiaute para apresentação das informações em arquivos digitais, inclusive 

no caso a que se refere o inciso I. 
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Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 

16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, e nos §§ 6º e 7º do art. 7º e no art. 13 do Decreto nº 3.724, 

de 10 de janeiro de 2001, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria RFB nº 2.047, de 26 de novembro de 2014, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 6º A RMF deverá ser expedida conforme o modelo constante do Anexo II, 

permitido o uso de forma eletrônica, e conterá: 

 .............................................................." (NR) 

 

 "Art. 11 A Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis), a Coordenação-Geral de 

Administração Aduaneira (Coana) e a Coordenação-Geral de Tecnologia e Segurança da 

Informação (Cotec) deverão adotar as providências necessárias para implementação do 

disposto nesta Portaria, dentre elas: 

 I - disciplinar a apresentação das informações requisitadas de forma eletrônica e os 

respectivos procedimentos de segurança e sigilo e de destruição ou inutilização das 

informações, em conformidade com o disposto nesta Portaria e nos §§ 6º e 7º do art. 7º do 

Decreto nº 3.724, de 2001; e 

 II - estabelecer leiaute para apresentação das informações em arquivos digitais, 

inclusive no caso a que se refere o inciso I." (NR) 

 

 Art. 2º O Anexo II da Portaria RFB nº 2.047, de 2014, fica substituído pelo Anexo Único desta 

Portaria. 

 Art. 3º Esta Portaria será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º de 

dezembro de 2020. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
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(DOU, 16.11.2020) 

 
BOAD10461---WIN/INTER 

 

 

#AD10464#  

 VOLTAR 

 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SUJEITAS À VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

- LICENCIAMENTO SANITÁRIO PELOS ÓRGÃOS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DOS ESTADOS, 

DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS - ALTERAÇÕES 

 

 

RESOLUÇÃO CGSIM Nº 62, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2020. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização 

de Empresas e Negócios - CGSIM, por meio da Resolução 62/2020, altera a Resolução GSIM 

55/2020, * (V. Bol. 1864 - IR ) e dispõe que, quando da elaboração de normas de sua competência 

pertinentes ao processo de licenciamento de empresários e pessoas jurídicas relativamente à 

segurança sanitária, deverão atentar-se para o atendimento ao contido nesta Resolução, quanto 

às definições, classificação de risco e procedimentos a serem executados, tendo como premissas: 

 I - racionalizar, simplificar e uniformizar procedimentos e requisitos relativos ao licenciamento 

sanitário; 

 II - estimular e promover a integração dos processos, procedimentos e dados aos demais 

órgãos e entidades que compõem a Redesim; 

 III - eliminar a duplicidade de exigências; 

 IV - promover a linearidade do processo de registro e legalização de empresas, sob a 

perspectiva do usuário; 

 V - promover o estímulo à entrada única de dados cadastrais e documentos; 

 VI - manter à disposição dos usuários, preferencialmente de forma eletrônica, informações, 

orientações e instrumentos que permitam conhecer, previamente, o processo e todos os requisitos 

a serem cumpridos para obtenção do licenciamento sanitário, de acordo com a classificação 

de grau de risco da atividade pleiteada; 

 VII - classificar as atividades econômicas conforme o grau de risco e estabelecer tratamento 

jurídico adequado para cada um deles; 

 VIII - adotar mecanismos para que as atividades econômicas classificadas como de nível 

de risco II, médio risco, "baixo risco B" ou risco moderado tenham procedimentos para 

licenciamento automático, a partir dos atos declaratórios; 

 IX - não realizar exigência de natureza documental ou formal, restritiva ou condicionante, 

que exceda o estrito limite dos requisitos pertinentes à essência do ato de licenciamento; 

 X - reduzir o tempo necessário para o licenciamento empresarial junto aos órgãos de 

vigilância sanitária nas unidades federativas; 

 XI - definir localmente o prazo de validade da licença sanitária; 

 XII - promover as condições mínimas exigíveis para a segurança da vida das pessoas, do 

meio ambiente e da propriedade, diante dos riscos adversos à segurança sanitária; e 

 XIII - orientar processos de trabalho em vigilância sanitária, no que se refere à priorização 

das atividades. 

 Ainda, conforme a norma, os órgãos responsáveis pelo licenciamento sanitário deverão 

considerar três faixas de classificação de risco: 
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 1) Nível de risco I, baixo risco, “Baixo risco A”, risco leve, irrelevante ou inexistente:  atividades 

realizadas no início do funcionamento da empresa que ocorrerão sem vistoria prévia e sem 

emissão de licenciamento sanitário, ficando sujeitas à fiscalização posterior; 

 2) Nível de risco II, médio risco, “baixo risco B”; ou risco moderado: atividades que possam 

ser vistoriadas após o início do funcionamento da empresa, sendo, neste caso, emitido 

licenciamento sanitário provisório; 

 3) Nível de risco III ou alto risco: atividades que exigem vistoria prévia e licenciamento 

sanitário antes do início do funcionamento da empresa. 

 

Dispõe sobre a classificação de risco das atividades econômicas sujeitas à vigilância sanitária 

e as diretrizes gerais para o licenciamento sanitário pelos órgãos de vigilância sanitária dos 

Estados, Distrito Federal e Municípios e altera a Resolução CGSIM nº 55, de 23 de março de 

2020. 

 

 O COMITÊ PARA GESTÃO DA REDE NACIONAL PARA A SIMPLIFICAÇÃO DO REGISTRO E DA 

LEGALIZAÇÃO DE EMPRESAS E NEGÓCIOS - CGSIM, consoante deliberação ocorrida em reunião 

ordinária no dia 06 de novembro de 2020, no uso das competências que lhe conferem o § 7º do art. 

2º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 

11.598, de 3 de dezembro de 2007, e o inciso I do art. 2º do Decreto nº 9.927, de 22 de julho de 2019, 

e 

 CONSIDERANDO a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - RDC nº 153, de 26 de abril de 2017, e suas alterações, que dispõe sobre a classificação de 

risco para as atividades econômicas sujeitas à vigilância sanitária, para fins de licenciamento; a Lei 

nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, que institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica; 

Decreto nº 10.178, de 18 de dezembro de 2019, que dispôs sobre novos conceitos para designar o 

risco das atividades; e a Instrução Normativa ANVISA nº 66, de 1º de setembro de 2020, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Os órgãos dos Estados, Distrito Federal e Municípios responsáveis pela regulação das 

atividades econômicas sujeitas ao licenciamento sanitário, quando da elaboração de normas de 

sua competência pertinentes ao processo de licenciamento de empresários e pessoas jurídicas 

relativamente à segurança sanitária, deverão atentar-se para o atendimento ao contido nesta 

Resolução, quanto às definições, classificação de risco e procedimentos a serem executados, em 

atenção ainda às seguintes premissas: 

 I - racionalizar, simplificar e uniformizar procedimentos e requisitos relativos ao licenciamento 

sanitário; 

 II - estimular e promover a integração dos processos, procedimentos e dados aos demais 

órgãos e entidades que compõem a Redesim; 

 III - eliminar a duplicidade de exigências; 

 IV - promover a linearidade do processo de registro e legalização de empresas, sob a 

perspectiva do usuário; 

 V - promover o estímulo à entrada única de dados cadastrais e documentos; 

 VI - manter à disposição dos usuários, preferencialmente de forma eletrônica, informações, 

orientações e instrumentos que permitam conhecer, previamente, o processo e todos os requisitos a 

serem cumpridos para obtenção do licenciamento sanitário, de acordo com a classificação de grau 

de risco da atividade pleiteada; 

 VII - classificar as atividades econômicas conforme o grau de risco e estabelecer tratamento 

jurídico adequado para cada um deles; 

 VIII - adotar mecanismos para que as atividades econômicas classificadas como de nível de 

risco II, médio risco, "baixo risco B" ou risco moderado tenham procedimentos para licenciamento 

automático, a partir dos atos declaratórios; 

 IX - não realizar exigência de natureza documental ou formal, restritiva ou condicionante, que 

exceda o estrito limite dos requisitos pertinentes à essência do ato de licenciamento; 

 X - reduzir o tempo necessário para o licenciamento empresarial junto aos órgãos de vigilância 

sanitária nas unidades federativas; 

 XI - definir localmente o prazo de validade da licença sanitária; 

 XII - promover as condições mínimas exigíveis para a segurança da vida das pessoas, do meio 

ambiente e da propriedade, diante dos riscos adversos à segurança sanitária; e 

 XIII - orientar processos de trabalho em vigilância sanitária, no que se refere à priorização das 

atividades. 

 Art. 2º A presente Resolução pode ser suplementada pelos órgãos de vigilância sanitária 

estaduais, distrital e municipais, considerando as especificidades inerentes às realidades locais, em 

conformidade com as disposições aqui estabelecidas. 
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CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES 

 

 Art. 3º Para os fins de aplicação desta Resolução, adotam-se as seguintes definições: 

 I - ações de pós-mercado: ações de verificação da conformidade dos produtos e serviços 

sujeitos à vigilância sanitária após a entrada no mercado, por meio de inspeções, notificações de 

eventos adversos e desvio de qualidade, análises laboratoriais, levantamento e gestão de denúncias 

e informações recebidas para a prevenção de riscos e agravos à saúde da população; 

 II - atividade econômica: o ramo de atividade identificada a partir da Classificação Nacional 

de Atividades Econômicas (CNAE) e da lista de estabelecimentos auxiliares a ela associados, se 

houver, regulamentada pela Comissão Nacional de Classificação (CONCLA); 

 III - atos públicos de liberação de atividades econômicas: quaisquer atos exigidos por órgão 

ou entidade da administração pública, como condição para o exercício de atividade econômica, 

inclusive o início, a continuação e o fim para a instalação, a construção, a operação, a produção, 

o funcionamento, o uso, o exercício ou a realização, no âmbito público ou privado, de atividade, 

serviço, estabelecimento, profissão, instalação, operação, produto, equipamento, veículo, 

edificação e outros, nos termos da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019; 

 IV - autoridade sanitária: servidor público legalmente investido de competência para fiscalizar, 

controlar e inspecionar matéria de interesse direto ou indireto para a saúde das pessoas e do meio 

ambiente; 

 V - boas práticas sanitárias: conjunto de medidas que devem ser adotadas a fim de garantir 

a qualidade sanitária e a conformidade dos produtos e serviços com os regulamentos técnicos; 

 VI - empresa: unidade econômico-social organizada, de produção e circulação de bens e 

serviços para o mercado, integrada por elementos humanos, técnicos e materiais; 

 VII - empresário: pessoa que exerce profissionalmente atividade econômica organizada para 

a produção ou circulação de bens ou serviços; 

 VIII - empresa sem estabelecimento: atividade econômica exercida exclusivamente em 

dependência de clientes ou contratantes, em local não edificado, ou na residência do empresário, 

desde que sem recepção ou atendimento de clientes; 

 IX - estabelecimento empresarial: local que ocupa, no todo ou em parte, um imóvel 

individualmente identificado, edificado, destinado a atividades relativas a bens, produtos e serviços 

sujeitos às ações dos órgãos de vigilância sanitária, por empresário ou pessoa jurídica, de caráter 

permanente, periódico ou eventual, incluindo residências, quando estas forem utilizadas para a 

realização da atividade e não for indispensável a existência de local próprio para seu exercício; 

 X - gerenciamento de risco sanitário: aplicação sistêmica e contínua do conjunto de 

procedimentos, condutas e recursos, com vistas à análise qualitativa e quantitativa dos potenciais 

eventos adversos que podem afetar a segurança sanitária, a saúde humana, a integridade 

profissional e o meio ambiente, a fim de identificar, avaliar e propor medidas sanitárias apropriadas 

à minimização dos riscos; 

 XI - grau de risco: nível de perigo potencial de ocorrência de danos à integridade física e à 

saúde humana, ao meio ambiente em decorrência de exercício de atividade econômica; 

 XII - inspeção sanitária: vistoria realizada presencialmente pela autoridade sanitária, que 

busca identificar, avaliar e intervir nos fatores de riscos à saúde da população, presentes na 

produção e circulação de produtos, na prestação de serviços e na intervenção sobre o meio 

ambiente, inclusive o de trabalho; 

 XIII - licença provisória: documento emitido pelos órgãos de vigilância sanitária dos Estados, 

Distrito Federal e Municípios para atividades de nível de risco II, médio risco, baixo risco B ou risco 

moderado, que permite o início da operação do estabelecimento imediatamente após o ato de 

registro empresarial, sem a necessidade de vistorias prévias, mediante declaração de ciência e 

responsabilidade, podendo possuir outras denominações, desde que possua a mesma função, e não 

se confunda com a licença sanitária; 

 XIV - licença sanitária: documento emitido pelo órgão de vigilância sanitária competente que 

habilita a operação de atividades específicas sujeitas à vigilância sanitária; 

 XV - licenciamento sanitário: etapa do processo de registro e legalização, eletrônica ou 

presencial, que conduz o interessado a formalização da licença para o exercício de determinada 

atividade econômica, desde que qualificada em nível de risco II (médio risco) ou nível de risco III (alto 

risco), no âmbito da vigilância sanitária; 

 XVI - produto artesanal: aquele produzido em escala reduzida com atenção direta e 

específica dos responsáveis por sua manipulação. Sua produção é, em geral, 

de origem familiar ou de pequenos grupos, o que possibilita e favorece a transferência de 

conhecimentos sobre técnicas e processos originais; e 
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 XVII - responsável legal: pessoa física designada em estatuto, contrato social ou ata de 

constituição, incumbida de representar a empresa, ativa e passivamente, nos atos judiciais e 

extrajudiciais. 

 

CAPÍTULO II 

DA CLASSIFICAÇÃO DO GRAU DE RISCO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

 

 Art. 4º Para efeito de licenciamento sanitário, adota-se a seguinte classificação do grau de 

risco das atividades econômicas: 

 I - nível de risco I, baixo risco, "baixo risco A", risco leve, irrelevante ou inexistente: atividades 

econômicas cujo início do funcionamento da empresa ocorrerá sem a realização de vistoria prévia 

e sem emissão de licenciamento sanitário, ficando sujeitas à fiscalização posterior do funcionamento 

da empresa e do exercício da atividade econômica; 

 II - nível de risco II, médio risco, "baixo risco B" ou risco moderado: atividades econômicas que 

comportam vistoria posterior ao início do funcionamento da empresa, de forma a permitir o exercício 

contínuo e regular da atividade econômica, sendo que para essas atividades será emitido 

licenciamento sanitário provisório pelo órgão competente; e 

 III - nível de risco III ou alto risco: as atividades econômicas que exigem vistoria prévia e 

licenciamento sanitário antes do início do funcionamento da empresa. 

 § 1º Para as atividades econômicas cuja determinação do risco dependa de informações, o 

responsável legal deverá responder perguntas durante o processo de licenciamento, que remeterão 

para o nível de risco II ou nível de risco III. 

 § 2º O início do funcionamento da empresa de baixo risco não exime os responsáveis legais 

da instalação e manutenção dos requisitos de segurança sanitária, sob pena de aplicação de 

sanções cabíveis. 

 § 3º O exercício de múltiplas atividades que se classifiquem em níveis de risco distintos, por um 

mesmo estabelecimento, ensejará seu enquadramento no nível de risco mais elevado. 

 Art. 5º A definição do grau de risco, nos termos da presente Resolução, observará critérios 

relativos à natureza das atividades, aos produtos e insumos relacionados às atividades e à frequência 

de exposição aos produtos ou serviços, cabendo atualização sempre que o contexto sanitário 

demandar, considerando ainda: 

 I - atualização da tabela de CNAE pela CONCLA; 

 II - mudanças tecnológicas e socioambientais que afetem processos produtivos industriais ou 

artesanais, bem como a prestação de serviços, e que alterem o risco sanitário relacionado as 

atividades econômicas; e 

 III - alteração no perfil epidemiológico devido à introdução de novo agente ou mudança no 

padrão de ocorrência de doenças e agravos relacionadas às atividades econômicas. 

 

CAPÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS 

 

 Art. 6º Para fins de segurança sanitária, classificam-se como de nível de risco I, baixo risco, 

"baixo risco A", risco leve, irrelevante ou inexistente as atividades econômicas constantes no Anexo I 

da Resolução CGSIM nº 51, de 11 de junho de 2019, e suas alterações. 

 § 1º Os órgãos de vigilância sanitária dos Estados, Distrito Federal e Municípios podem definir 

sua classificação de atividades de nível de risco I, baixo risco, "baixo risco A", risco leve, irrelevante ou 

inexistente de acordo com as especificidades no território dos entes federativos. 

 § 2º Conforme previsto no inciso III, § 1º, art. 3º da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, na 

hipótese de existência de legislação estadual sobre a classificação de atividades de baixo risco, o 

ente federativo que editar ou tiver editado norma específica encaminhará notificação ao Ministério 

da Economia sobre a edição de sua norma, que avaliará as condições da norma nos termos da Lei 

e das resoluções do CGSIM. 
 Art. 7º As atividades econômicas de nível de risco I, baixo risco, "baixo risco A", risco leve, 
irrelevante ou inexistente, ficam dispensadas de atos públicos de liberação da atividade econômica 
junto aos órgãos de vigilância sanitária dos Estados, Distrito Federal e Municípios. 
 Parágrafo único. A dispensa dos atos públicos de liberação não exime a atividade da 
fiscalização dos órgãos de vigilância sanitária, em qualquer tempo ou enquanto forem exercidas 
atividades econômicas, para verificação do cumprimento dos requisitos de segurança sanitária. 
 Art. 8º Para fins de segurança sanitária, qualificam-se como de nível de risco II, risco médio, 
"baixo risco B" ou risco moderado as atividades econômicas constantes do Anexo I desta Resolução. 
 Parágrafo único. Os órgãos de vigilância sanitária dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
podem definir sua classificação de atividades de nível de risco II, médio risco, "baixo risco B" ou risco 
moderado de acordo com as especificidades do seu território. 
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 Art. 9º O licenciamento para atividades econômicas de nível de risco II, médio risco, "baixo 
risco B" ou risco moderado deve ser simplificado, com a concessão de licença provisória, a partir do 
fornecimento de dados e declarações do empresário, visando permitir o reconhecimento formal do 
cumprimento dos requisitos exigidos ao exercício da atividade requerida. 
 § 1º O licenciamento simplificado dispensa vistoria prévia e autoriza o funcionamento da 
atividade econômica, em caráter provisório, permitindo o início de operação do estabelecimento 
imediatamente após o registro empresarial. 
 § 2º O processo de licenciamento simplificado previsto no caput deverá ser preferencialmente 
eletrônico, sendo inteiramente executado em página do poder público na rede mundial de 
computadores. 
 § 3º As informações e declarações prestadas pelo empreendedor tem por objetivo permitir o 
reconhecimento formal do cumprimento dos requisitos de segurança sanitária, a saúde humana, a 
integridade profissional e o meio ambiente. 
 § 4º O fornecimento de informações e declarações implica responsabilização, do responsável 
legal, na implementação e manutenção dos requisitos de segurança sanitária, sob pena de 
aplicação de sanções administrativas pelo órgão competente. 
 § 5º A dispensa da vistoria prévia não exime o empresário e o responsável pelo uso do 
estabelecimento do cumprimento das exigências técnicas na área de sua responsabilidade, bem 
como do cumprimento e manutenção das medidas de segurança sanitária, sob pena de aplicação 
de sanções administrativas e penais, quando for o caso, pelo órgão competente. 
 Art. 10. A licença provisória para a atividade econômica de nível de risco II, médio risco, "baixo 
risco B" ou risco moderado, deve ser concedida uma única vez e por um prazo suficiente para que o 
proprietário ou responsável legal tenha tempo hábil para obter a licença sanitária junto ao órgão de 
vigilância sanitária competente. 
 Art. 11. Para fins de segurança, qualificam-se como de nível de risco III, ou alto risco, as 
atividades econômicas constantes do Anexo II desta Resolução. 
 Parágrafo único. As atividades econômicas classificadas em nível de risco III, ou alto grau de 
risco, observarão a legislação vigente dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 
 Art. 12. O cumprimento dos requisitos de segurança sanitária para o exercício de determinada 
atividade econômica poderá ser verificado por meio de inspeção sanitária ou análise documental. 
 § 1º Para as atividades de nível de risco II, a inspeção sanitária ou análise documental ocorrerá 
posteriormente ao licenciamento e ao consequente início da operação do exercício da atividade 
econômica. 
 § 2º Para as atividades de nível de risco III, a inspeção sanitária ou análise documental 
ocorrerá previamente ao licenciamento e ao consequente início da operação do exercício da 
atividade econômica. 
 Art. 13. O gerenciamento do risco e a aplicação das boas práticas sanitárias devem ocorrer 
em todas as atividades econômicas de interesse sanitário, de acordo com a legislação sanitária 
específica vigente. 
 Art. 14. O licenciamento sanitário de atividades econômicas deverá ser preferencialmente 
eletrônico e ocorrerá sempre que houver: 
 I - abertura da empresa ou alteração no registro empresarial na Junta Comercial do Estado; 
 II - alteração do grau de risco da atividade econômica; 
 III - renovação da licença sanitária em função da expiração do prazo de validade; e 
 IV - regularização da empresa cuja licença sanitária nunca tenha sido solicitada ou tenha sido 
indeferida ou cancelada. 
 Art. 15. O licenciamento sanitário de atividades econômicas classificadas como nível de risco 
II será realizado por meio do fornecimento de informações e declarações pelo responsável legal, 
visando permitir o reconhecimento formal do cumprimento dos requisitos exigidos ao exercício da 
atividade requerida. 
 § 1º O licenciamento sanitário previsto no caput deverá ser preferencialmente eletrônico, 
dispensando a apresentação de documentação física no órgão licenciador. 
 § 2º As declarações previstas no caput deverão ser assinadas eletronicamente pelo 
responsável legal, mediante usuário e senha cadastrados ou assinatura digital. 
 § 3º Na impossibilidade da execução do licenciamento sanitário eletrônico, o processo será 
realizado na sede da vigilância sanitária da área de abrangência. 
 § 4º O fornecimento de informações e declarações implica responsabilização, do responsável 
legal, na implementação e manutenção dos requisitos de segurança sanitária, sob pena de 
aplicação de sanções cabíveis. 
 Art. 16. Integram a licença sanitária, sem prejuízo de outras informações adicionais, os 
seguintes elementos: 
 I - o número do ato concessório; 
 II - o prazo de validade; 
 III - as declarações prestadas e os dados fornecidos pelos responsáveis legais da empresa; e 
 IV - as atividades econômicas e classes para as quais a empresa cumpre os requisitos técnicos 
previstos nas resoluções vigentes. 
 Art. 17. A licença sanitária, incluindo a provisória, poderá ser suspensa, como medida cautelar, 
quando o interessado: 
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 I - deixar de cumprir, nos prazos estabelecidos pela autoridade sanitária, as condições 
impostas para o exercício das atividades econômicas no ato de concessão da licença sanitária e 
previstas na legislação sanitária vigente; 
 II - deixar de cumprir as exigências emitidas pela autoridade sanitária; 
 III - apresentar documentação irregular, inapta ou eivada de vícios perante o órgão da 
vigilância sanitária; e 
 IV - apresentar declarações falsas e dados inexatos perante o órgão da vigilância sanitária. 
 Parágrafo único. A suspensão da licença determina a imediata interdição do 
estabelecimento até a regularização das pendências sanitárias descritas nos incisos I a IV. 
 Art. 18. A autoridade sanitária, no desempenho de suas atribuições e atendidas as 
formalidades legais, tem livre acesso, em qualquer dia e hora, a estabelecimentos, ambientes e 
serviços de interesse direto ou indireto para a saúde, para inspeção e aplicação de medidas de 
controle sanitário. 
 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 19. A emissão da licença sanitária poderá estar condicionada ao pagamento das taxas 
ou emolumentos nos termos da legislação específica dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
consideradas as isenções legais. 
 Parágrafo único. O Microempreendedor Individual (MEI) possui isenção de taxas, 
emolumentos e demais custos relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, ao 
cadastro e aos demais itens relativos ao disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 
 Art. 20. Os órgãos de vigilância sanitária devem estabelecer o prazo de validade da licença, 
no âmbito de sua competência, para as atividades econômicas de interesse sanitário. 
 Art. 21. O descumprimento das disposições contidas nesta Resolução constitui infração 
sanitária, nos termos da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977 e suas atualizações, sem prejuízo das 
responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis. 
 Art. 22. A Resolução CGSIM nº 55, de 23 de março de 2020, passa a vigor com a seguinte 
redação: 
 

 "Art. 8º Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de setembro de 2021." (NR) 
 
 Art. 23. Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de dezembro de 2020. 
 

LUIS FELIPE SALIN MONTEIRO 
Presidente 

 
ANEXO I 

ATIVIDADES ECONÔMICAS DE NÍVEL DE RISCO II, MÉDIO RISCO, "BAIXO RISCO B" OU RISCO 
MODERADO PARA FINS DE SEGURANÇA SANITÁRIA 
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NEXO II 
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ATIVIDADES ECONÔMICAS DE NÍVEL DE RISCO III OU ALTO RISCO PARA FINS DE SEGURANÇA 

SANITÁRIA 
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(DOU, 23.11.2020) 

 
BOAD10464---WIN/INTER 

 

 

#AD10465#  

 VOLTAR 

 

REGISTRO E LEGALIZAÇÃO DE EMPRESÁRIOS E PESSOAS JURÍDICAS - REDESIM - SIMPLIFICAÇÃO 

- 

DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES 
 

 

RESOLUÇÃO CGSIM Nº 63, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2020. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização 

de Empresas e Negócios - CGSIM, por meio da Resolução CGSIM nº 63/2020, altera a Resolução 

CGSIM nº 61/2020 *(V. Bol. nº1.878 - AD), dentre as principais alterações, destacamos: 
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 1) partir do dia 1º de março de 2021, a pesquisa prévia de nome empresarial será 

dispensada na hipótese de a pessoa jurídica optar por utilizar o número do Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica - CNPJ como nome empresarial, seguido da partícula identificadora do tipo 

societário. 

 2) a partir do dia 1º de julho de 2021, quando a consulta não for respondida de forma 

automática e imediata; 

 3) para os casos de dispensa de licenciamento, refletir as informações constantes do § 1º do 

artigo 3º da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019; 

 4) Cabe aos órgãos de registro e às administrações tributárias, respectivamente: 

 5) efetuar a inscrição no CNPJ, após o envio, pelo Integrador Estadual, da efetivação do 

registro pelos órgãos competentes. 

 6) No caso de alteração cadastral deverá ser verificada a necessidade de realização de 

pesquisa prévia. 

 Parágrafo único. Os Integradores Nacional e Estaduais deverão prever todas as situações 

de alterações cadastrais previstas no caput." 

 7) Nos casos onde houver estabelecimentos em mais de uma unidade da federação, o 

Integrador Nacional deverá enviar a informação para os Integradores Estaduais onde estão 

localizados estes estabelecimentos e também para os Estados ou Distrito Federal onde houver 

marcação de interesse pelas administrações tributárias, por intermédio de "Atos Informativos", 

para propiciar a atualização de suas bases de dados. Entende-se por "Ato Informativo" 

solicitações efetuadas pelo cidadão e deferidas, que tenham repercussão nos dados cadastrais 

de estabelecimentos localizados na mesma ou em outras Unidades da Federação ou marcados 

como de interesse das administrações tributárias." (NR) 

 8) dar resposta ao Integrador Estadual nos termos do art. 2º, § 3º sobre as solicitações, 

incluindo as orientações, requisitos condicionantes e os respectivos motivos, caso negativa." (NR) 

 9) Os Integradores Estaduais poderão alterar, mediante convenio, de ofício, dados do CNPJ 

decorrentes de arquivamentos realizados pelos órgãos de registro." 

 

Altera a Resolução CGSIM nº 61, de 12 de agosto de 2020. 

 

 O COMITÊ PARA GESTÃO DA REDE NACIONAL PARA A SIMPLIFICAÇÃO DO REGISTRO E DA 

LEGALIZAÇÃO DE EMPRESAS E NEGÓCIOS - CGSIM, consoante deliberação ocorrida em reunião 

ordinária no dia 06 de novembro de 2020, no uso das competências que lhe conferem o § 7º do art. 

2º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 

11.598, de 3 de dezembro de 2007, e o inciso I do art. 2º do Decreto nº 9.927, de 22 de julho de 2019, 

RESOLVE: 

 Art. 1º A Resolução CGSIM nº 61, de 12 de agosto de 2020, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 "Art. 2º 

 ....................................................................... 

 ....................................................................... 

 § 2º A partir do dia 1º de março de 2021, a pesquisa prévia de nome empresarial será 

dispensada na hipótese de a pessoa jurídica optar por utilizar o número do Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica - CNPJ como nome empresarial, seguido da partícula identificadora do 

tipo societário. 

 § 3º ................................................................ 

 ....................................................................... 

 II - a partir do dia 1º de julho de 2021, quando a consulta não for respondida de forma 

automática e imediata; 

 ................................................................"(NR) 

 

 "Art. 3º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 § 4º.................................................................. 

 ........................................................................ 

 V - para os casos de dispensa de licenciamento, refletir as informações constantes do 

§ 1º do artigo 3º da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019; 

 ................................................................"(NR) 

 

 "Art. 15. Cabe aos órgãos de registro e às administrações tributárias, respectivamente: 

 ................................................................"(NR) 
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 "Art. 16. .......................................................... 

 ....................................................................... 

 II - efetuar a inscrição no CNPJ, após o envio, pelo Integrador Estadual, da efetivação 

do registro pelos órgãos competentes. 

 ................................................................"(NR) 

 

 "Art. 22. No caso de alteração cadastral deverá ser verificada a necessidade de 

realização de pesquisa prévia. 

 Parágrafo único. Os Integradores Nacional e Estaduais deverão prever todas as 

situações de alterações cadastrais previstas no caput." (NR) 

 

 "Art. 23. Nos casos onde houver estabelecimentos em mais de uma unidade da 

federação, o Integrador Nacional deverá enviar a informação para os Integradores Estaduais 

onde estão localizados estes estabelecimentos e também para os Estados ou Distrito Federal 

onde houver marcação de interesse pelas administrações tributárias, por intermédio de "Atos 

Informativos", para propiciar a atualização de suas bases de dados. 

 Parágrafo único. Entende-se por "Ato Informativo" solicitações efetuadas pelo cidadão 

e deferidas, que tenham repercussão nos dados cadastrais de estabelecimentos localizados 

na mesma ou em outras Unidades da Federação ou marcados como de interesse das 

administrações tributárias." (NR) 

 

 "Art. 28. .......................................................... 

 ....................................................................... 

 II - dar resposta ao Integrador Estadual nos termos do art. 2º, § 3º sobre as solicitações, 

incluindo as orientações, requisitos condicionantes e os respectivos motivos, caso negativa." 

(NR) 

 

 "Art. 33. .......................................................... 

 ....................................................................... 

 § 4º Os Integradores Estaduais poderão alterar, mediante convenio, de ofício, dados 

do CNPJ decorrentes de arquivamentos realizados pelos órgãos de registro." (NR) 

 

 Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Resolução CGSIM nº 61, de 12 de agosto 

de 2020: 

 I - o § 1º do art. 2º; e 

 II - o § 3º do art. 33. 

 Art. 3º Esta resolução entra em vigor em 1º de dezembro de 2020. 

 

LUIS FELIPE SALIN MONTEIRO 

Presidente 

 

(DOU, 23.11.2020) 

 
BOAD10465---WIN/INTER 

 

 

#AD10466#  

 VOLTAR 

 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN - DESPACHOS/PARECERES - 
APROVAÇÃO 
 
 
DESPACHO Nº 328/PGFN-ME, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2020. 
 
 Aprovo, para os fins do art. 19-A, caput e inciso III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, o 
PARECER SEI N° 11315/2020/ME, que se manifesta acerca de contestações à Nota SEI nº 
27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, a qual, por sua vez, analisou a inclusão na lista de dispensa de 
contestar e recorrer da PGFN do tema "Retroatividade benéfica da multa moratória prevista no art. 
35 da Lei nº 8.212/1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009, no tocante aos lançamentos 
de ofício relativos a fatos geradores anteriores ao advento do art. 35-A, da Lei nº 8.212/1991." 
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Encaminhe-se à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, consoante sugerido. Brasília, 4 de 
agosto de 2020. 
 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 
Procurador-Geral 

 
____________________ 

 
 
DESPACHO Nº 344/PGFN-ME, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2020. 
 
 Aprovo, para os fins do art. 19-A, caput e inciso III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, o 
PARECER SEI Nº 7/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, que recomenda a não apresentação de 
contestação, a não interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista 
outro fundamento relevante, nas ações judiciais que fixam o entendimento de que "não há 
incidência de IPI sobre produto que tenha sido objeto de furto ou roubo ocorrido após a saída do 
estabelecimento comercial ou a ele equiparado e antes da efetiva entrega ao comprador, 
ressalvadas as hipóteses dispostas no art. 2º, § 3º, da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, e no 
art. 39, § 3º, alínea "c", da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997". Encaminhe-se à Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil, consoante sugerido. Brasília, 26 de agosto de 2020. 
 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 
Procurador-Geral 

 
____________________ 

 
 
DESPACHO Nº 345/PGFN-ME, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2020. 
 
 Aprovo, para os fins do art. 19-A, caput e inciso III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, o 
PARECER SEI Nº 152/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, que recomenda a dispensa de apresentação de 
contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, desde que 
inexista outro fundamento relevante, nas ações judiciais que discutam a "não incidência de 
contribuição previdenciária sobre os valores repassados pelas operadoras de plano de saúde aos 
médicos e odontólogos credenciados que prestam serviços aos pacientes segurados". Encaminhe-
se à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, consoante sugerido. Brasília, 26 de agosto de 
2020. 
 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 
Procurador-Geral 

 
____________________ 

 
 
DESPACHO Nº 346/PGFN-ME, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2020. 
 
 Aprovo, para os fins do art. 19-A, caput e inciso III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, o 
PARECER SEI Nº 17/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, que recomendou a não apresentação de 
contestação, a não interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista 
outro fundamento relevante, nas ações judiciais que fixam o entendimento de que "os valores pagos 
a título de frete e de seguro não devem ser incluídos na base de cálculo do IPI, porque a disciplina 
da matéria padece do vício de inconstitucionalidade formal, ante a invasão da competência 
reservada à lei complementar (adoção da tese firmada no tema 84 da sistemática da repercussão 
geral)". Encaminhe-se à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, consoante sugerido. Brasília, 
26 de agosto de 2020. 
 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 
Procurador-Geral 

 
____________________ 

 
 
DESPACHO Nº 347/PGFN-ME, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2020. 
 
 Aprovo, para os fins do art. 19-A, caput e inciso III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, o 
PARECER SEI Nº 3/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, que recomenda a não apresentação de 
contestação, a não interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista 
outro fundamento relevante, nas ações judiciais baseadas no entendimento de que "é impossível 
cobrar ITR em face do proprietário, na hipótese de invasão, a exemplo das levadas a efeito por sem-
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terra e indígenas, por se considerar que, em tais circunstâncias, sem o efetivo exercício de domínio, 
não obstante haver a subsunção formal do fato à norma, não ocorreria o enquadramento material 
necessário à constituição do imposto, na medida em que não se deteria o pleno gozo da 
propriedade". Encaminhe-se à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, consoante sugerido. 
Brasília, 26 de agosto de 2020. 
 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 
Procurador-Geral 

 
____________________ 

 
 
DESPACHO Nº 348/PGFN-ME, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2020. 
 
 Aprovo, para os fins do art. 19-A, caput e inciso III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, o 
PARECER SEI Nº 110/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, que recomenda a não apresentação de 
contestação, a não interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista 
outro fundamento relevante, nas ações judiciais baseadas no entendimento de que "por força do 
art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713, de 1988, do art. 39, §6º, do Decreto nº 3.000, de 1999, e do art. 6º, §4º, III, 
da IN RFB nº 1.500, de 2014, a isenção de imposto de renda instituída em benefício do portador de 
moléstia grave especificada na lei estende-se ao resgate das contribuições vertidas a plano de 
previdência complementar." Encaminhe-se à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
consoante sugerido. Brasília, 26 de agosto de 2020. 
 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 
Procurador-Geral 

 
____________________ 

 
 
DESPACHO Nº 349/PGFN-ME, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2020. 
 
 Aprovo, para os fins do art. 19-A, caput e inciso III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, o 
PARECER SEI Nº 75/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, que recomenda a não apresentação de 
contestação, a não interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista 
outro fundamento relevante, nas ações judiciais que discutam "a (in)eficácia interruptiva da 
prescrição da declaração retificadora no tocante às informações e competências inalteradas, posto 
que ausente ato volitivo de reconhecimento de débito no trato das informações ratificadas, 
reputadas meramente formais". Encaminhe-se à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
consoante sugerido. Brasília, 26 de agosto de 2020. 
 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 
Procurador-Geral 

 
____________________ 

 
 
DESPACHO Nº 355/PGFN-ME, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2020. 
 
 Aprovo, para os fins do art. 19-A, caput e inciso III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, o 
PARECER SEI N° 12968/2020/ME, que responde a questionamentos decorrentes do julgamento do 
tema 1085 da repercussão geral (RE nº 1.258.934/SC) e ratifica a Nota SEI nº 
73/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, a qual, por sua vez, já havia analisado a inclusão na lista de dispensa 
de contestar e recorrer da PGFN do tema "Ilegitimidade da majoração da Taxa de Utilização do 
Siscomex promovida pela Portaria MF nº 257, de 20 de maio de 2011, naquilo que exceder a correção 
monetária acumulada no período". Encaminhe-se à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
consoante sugerido. Brasília, 19 de agosto de 2020. 
 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 
Procurador-Geral 

 
(DOU, 10.11.2020) 

 
BOAD10466---WIN/INTER 

 
 

#AD10458#  

 VOLTAR 
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MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - ADOÇÃO DE MEDIDAS DE AUXÍLIO À MULHER EM SITUAÇÃO 

DE RISCO NAS DEPENDÊNCIAS DE BARES, CASAS NOTURNAS E RESTAURANTES - 

OBRIGATORIEDADE - PROCEDIMENTOS 
 

 

LEI Nº 11.261, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2020. 

 

 

Torna obrigatório a bar, casa noturna e restaurante adotar medidas para auxiliar mulher que 

se sinta em situação de risco em suas dependências e dá outras providências. 

 

 O Povo do Município de Belo Horizonte, por seus representantes, decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

 Art. 1º É obrigatório a bar, casa noturna e restaurante adotar medidas para auxiliar mulher 

que se sinta em situação de risco em suas dependências. 

 Art. 2º Para os efeitos do disposto no art. 1º desta lei, os estabelecimentos nele mencionados 

disponibilizarão à mulher que manifeste sentir-se em situação de risco a indicação das possibilidades 

de transporte disponíveis, de meios de comunicação, assim como a efetiva comunicação à polícia, 

caso haja solicitação. 

 § 1º Serão afixados, nos banheiros femininos ou em qualquer ambiente do estabelecimento, 

cartazes que informem a disponibilidade desse para auxiliar a mulher que manifeste sentir-se em 

situação de risco. 

 § 2º Podem ser utilizados outros mecanismos que viabilizem a efetiva comunicação entre a 

mulher e o estabelecimento. 

 Art. 3º Os estabelecimentos mencionados no art.1º desta lei deverão treinar e capacitar seus 

funcionários para a aplicação das medidas previstas nesta lei. 

 Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

 Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 9 de novembro de 2020. 

 

Alexandre Kalil 

Prefeito de Belo Horizonte 

 

(Originária do Projeto de Lei nº 763/19, de autoria do vereador Jorge Santos) 

 

(DOM, 10.11.2020) 
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#AD10462#  

 VOLTAR 

 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - TAXAS DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO - FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA - FISCALIZAÇÃO DE ENGENHOS DE 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte por meio da Lei nº 11.261/2020 torna obrigatório o bar, casa 

noturna e restaurante adotar medidas para auxiliar mulher que se sinta em situação de risco em 

suas dependências. Os estabelecimentos disponibilizarão à mulher que manifeste sentir-se em 

situação de risco a indicação das possibilidades de transporte disponíveis, de meios de 

comunicação, assim como a efetiva comunicação à polícia. 

 Afixação, nos banheiros femininos ou em qualquer ambiente do estabelecimento, cartazes 

que informem a disponibilidade dessa medida para auxiliar a mulher que manifeste sentir-se em 

situação de risco. Poderão ser adotados outros mecanismos que viabilizem a efetiva 

comunicação entre a mulher e o estabelecimento. Os bares, casas noturnas e restaurantes 

deverão treinar e capacitar seus funcionários para a aplicação das medidas previstas nesta 

legislação. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90(noventa) dias. 
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PUBLICIDADE - IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU - PRORROGAÇÃO - 

PROCEDIMENTOS 
 

 

DECRETO 17.471, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2020. 

 

 

 

Dispõe sobre medidas excepcionais de auxílio a contribuintes e de redução dos impactos 

sobre a atividade econômica no Município, causados pelas ações de contenção da 

pandemia ocasionada pelo novo coronavírus. 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 

da Lei Orgânica e considerando os impactos sobre a atividade econômica no Município causados 

pelas medidas para contenção da pandemia ocasionada pelo novo coronavírus e o estado de 

calamidade pública declarado por meio do Decreto nº 17.334, de 20 de abril de 2020, 

 DECRETA: 

 Art. 1º Este decreto dispõe sobre medidas excepcionais de auxílio a contribuintes alcançados 

pelas disposições dos arts. 1º e 2º do Decreto nº 17.328, de 8 de abril de 2020, para enfrentamento do 

estado de calamidade pública causado pelo novo coronavírus. 

 Art. 2º Para o exercício de 2020, as datas de vencimento das Taxas de Fiscalização de 

Localização e Funcionamento, de Fiscalização Sanitária, e de Fiscalização de Engenhos de 

Publicidade ficam diferidas para 30 de julho de 2021. 

 § 1º As taxas a que se refere o caput poderão ser pagas em até cinco parcelas mensais e 

consecutivas, vencendo a primeira na data diferida do tributo e as demais no mesmo dia dos meses 

subsequentes. 

 § 2º Não se aplica, para o exercício previsto no caput, o disposto no art. 3º do Decreto nº 

11.663, de 29 de março de 2004. 

 § 3º Expirado o prazo para pagamento das taxas do exercício de 2020, nos termos previstos 

no § 1º, serão imediatamente inscritos em dívida ativa os valores não recolhidos, acrescidos dos 

gravames previstos na legislação municipal. 

 Art. 3º As parcelas do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU - e das taxas com ele cobradas 

do exercício de 2020, com vencimento no dia 15 dos meses de abril a dezembro, ficam diferidas para 

pagamento em seis parcelas mensais e consecutivas, com vencimento a partir de 30 de julho até 30 

de dezembro de 2021. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 17.471/2020, prorrogou os prazos para 

que os contribuintes alcançados pelas disposições dos artigos 1º e 2º do Decreto nº 17.328/22020 

* (V. Bol. 1.865 - ad), possam pagar as Taxas de Fiscalização de Localização e Funcionamento, de 

Fiscalização Sanitária e do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 

 De acordo com a norma, os valores devidos a título de Taxas de Fiscalização de 

Localização e Funcionamento, de Fiscalização Sanitária, e de Fiscalização de Engenhos de 

Publicidade do exercício de 2020, bem como a Taxa de Expediente relacionada ao 

Licenciamento de Atividade Econômica, ficam prolongadas para o dia 30 de julho de 2021. 

 Estas taxas poderão ser pagas em até cinco parcelas mensais e consecutivas, vencendo 

a primeira na data adiada do tributo e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes. 

 Já o IPTU e as taxas do exercício de 2020, cobradas junto a ele, com vencimento no dia 15 

dos meses de abril a dezembro, ficam diferidas para pagamento em seis parcelas mensais e 

consecutivas. Com isso, esses tributos passam a vencer a partir de 30 de julho até 30 de dezembro 

de 2021. 

 As parcelas do IPTU devem ser pagas até 30 de dezembro de 2021, sem prejuízo dos 

acréscimos legais devidos pelo eventual pagamento da parcela após o vencimento. 

 Além disso, o decreto suspendeu por 100 dias a instauração de novos procedimentos de 

cobrança e o encaminhamento de certidões da dívida ativa para cartórios de protesto. 
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 § 1º O pagamento das parcelas diferidas nos termos do caput deverá ocorrer até 30 de 

dezembro de 2021, sem prejuízo dos acréscimos legais devidos pelo eventual pagamento da parcela 

após o vencimento. 

 § 2º Os débitos correspondentes às parcelas não diferidas, vencidas no dia 15 dos meses de 

fevereiro e março de 2020, poderão ser recolhidos com os respectivos acréscimos legais até 30 de 

dezembro de 2020. 

 § 3º Findo o exercício de 2020, será inscrito imediatamente em dívida ativa, sem prejuízo dos 

respectivos acréscimos legais, o valor do IPTU e das taxas com ele cobradas para o qual não exista 

registro de pagamento integral das parcelas mencionadas no § 2º. 

 Art. 4º Ficam suspensos por cem dias, contados a partir da publicação deste decreto: 

 I - a instauração de novos procedimentos de cobrança; 

 II - o encaminhamento de certidões da dívida ativa para cartórios de protesto. 

 Art. 5º O disposto nos arts. 2º a 4º aplica-se aos créditos tributários e não tributários devidos 

pelos estabelecimentos que tiveram suspensos os Alvarás de Localização e Funcionamento - ALFs - e 

as autorizações de funcionamento nos termos dos arts. 1º e 2º do Decreto nº 17.328, de 2020. 

 Art. 6º A Taxa de Expediente prevista no subitem 1 do Grupo de Atividades II do item VII da 

Tabela I da Lei nº 5.641, de 22 de dezembro de 1989, relacionada ao licenciamento de atividades 

econômicas, terá sua data de vencimento diferida para 30 de julho de 2021. 

 § 1º A taxa a que se refere o caput poderá ser paga, a requerimento do contribuinte, em até 

cinco parcelas mensais e consecutivas, vencendo a primeira na data diferida do tributo e as demais 

no mesmo dia dos meses subsequentes. 

 § 2º Expirado o prazo para pagamento da taxa, nos termos do § 1º, serão imediatamente 

inscritos em dívida ativa os valores não recolhidos, acrescidos dos gravames previstos na legislação 

municipal. 

 Art. 7º Caberá à Secretaria Municipal de Fazenda expedir normas complementares às 

disposições deste decreto. 

 Art. 8º Ficam revogados os arts. 2º, 4º e 7º do Decreto nº 17.425, de 1º de setembro de 2020. 

 Art. 9º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 17 de novembro de 2020. 

 

Alexandre Kalil 

Prefeito de Belo Horizonte 

 

(DOM, 18.11.2020) 

 
BOAD10462---WIN/INTER 

 

 

#AD10463#  

 VOLTAR 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - PRÊMIO PRÓ-FAMÍLIA - PROGRAMA BH VIDA - ATENÇÃO 

BÁSICA DE SAÚDE - ALTERAÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 17.473, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2020. 
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Altera o Decreto nº 17.134, de 10 de julho de 2019, que regulamenta o Prêmio Pró-Família do 

Programa BH Vida, instituído pela Lei nº 8.493, de 24 de janeiro de 2003. 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 

da Lei Orgânica e considerando o disposto no art. 23 da Lei nº 11.224, de 19 de março de 2020, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O § 5º do art. 4º do Decreto nº 17.134, de 10 de julho de 2019, passa a vigorar com a 

seguinte redação, e fica o referido artigo acrescido do § 8º: 

 

 “Art. 4º ........................................................... 

 § 5º O Prêmio Pró-Família, por sua natureza, não integra o pagamento do terço 

constitucional das férias regulamentares ou da gratificação natalina, conforme o disposto no 

art. 7º da Lei nº 8.493, de 2003. 

 ....................................................................... 

 § 8º Em virtude da incorporação de que trata o art. 23 da Lei nº 11.224, de 19 de março 

de 2020, o pagamento do Prêmio Pró-Família não será devido aos ocupantes dos empregos 

públicos de Agente Comunitário de Saúde, Agente de Combate a Endemias e Agente de 

Combate a Endemias II.”. 

 

 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º 

de janeiro de 2020. 

 Belo Horizonte, 17 de novembro de 2020. 

 

Alexandre Kalil 

Prefeito de Belo Horizonte 

 

(DOM, 18.11.2020) 
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“A sabedoria da vida não está em fazer aquilo de que se gosta, mas gostar 
daquilo que se faz”. 

 

Leonardo da Vinci 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decerto nº 17.473/2020, altera o Decreto nº 

17.134/2020, que que regulamenta o Prêmio Pró-Família do Programa BH Vida, instituído pela Lei 

nº 8.493/2003. 

 - O Prêmio Pró-Família, por sua natureza, não integra o pagamento do terço constitucional 

das férias regulamentares ou da gratificação natalina, conforme o disposto no art. 7º da Lei nº 

8.493, de 2003. 

 - Em virtude da incorporação de que trata o art. 23 da Lei nº 11.224, de 19 de março de 

2020, o pagamento do Prêmio Pró-Família não será devido aos ocupantes dos empregos públicos 

de Agente Comunitário de Saúde, Agente de Combate a Endemias e Agente de Combate a 

Endemias II. 


